Decreto n° 12726/2026 - GAPRE
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 7 2 6 

De 18 de maio de 2026
Aprova o Regimento Interno do Comitê Municipal do Transporte Escolar, Gestão 2024-2026, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conforme artigo 123, inciso I, alínea “f”, da Lei Orgânica, considerando a reunião do Comitê Municipal do Transporte Escolar, Gestão 2024-2026, realizada em 28 de abril de 2026, e o contido no processo administrativo nº 21878/2026;
D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê Municipal do Transporte Escolar, Gestão 2024-2026, do Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 18 de maio de 2026
João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO
COMITÊ MUNICIPAL DO TRANSPORTE ESCOLAR  GESTÃO 2024-2026 
CAPÍTULO I

Da Natureza e Finalidade
Art. 1° Este Regimento Interno do Comitê Municipal do Transporte Escolar visa apresentar as diretrizes de atuação e organização relacionadas ao funcionamento do Comitê.  
Parágrafo único. O Comitê Municipal do Transporte Escolar está vinculado à Secretaria Municipal de Educação.  

Art. 2º O presente Comitê é composto por representantes de segmentos da educação, possui caráter consultivo, de natureza técnica e tem por finalidade o acompanhamento e controle social das aplicações dos recursos e oferta do serviço do Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE. 

CAPÍTULO II

Da Composição, Organização e Funcionamento

Art. 3º O Comitê Municipal do Transporte Escolar contará com os seguintes membros:  
- 01 (um) representante e um suplente da Secretaria Municipal de Educação;  
- 01 (um) representante e um suplente dos Professores da Educação Básica Pública; 
- 01 (um) representante e um suplente dos Diretores das Escolas Básicas Públicas;  
- 01 (um) representante e um suplente dos Diretores da Rede Estadual de Ensino;  
- 01 (um) representante e um suplente dos pais de alunos da Educação Básica Pública. 

§1º Os representantes do Comitê do Transporte Escolar terão mandato de, no máximo, 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período. 
§ 2º A indicação dos representantes do Comitê deverá ser registrada em Ata, com a nomeação do representante e seu suplente. 
§ 3º O Comitê terá 1 (um) Presidente eleito, podendo ser reeleito uma única vez. 
§ 4º A escolha do Presidente do Comitê deverá recair entre os representantes previstos nos incisos II, III e IV do art. 3º. 
§ 5º O Presidente poderá ser destituído, após deliberação e mediante quórum de 3/5 dos membros, por motivo justificado, sendo imediatamente eleito outro membro para completar o período restante do respectivo mandato. 
§ 6º Os representantes deverão ser apresentados ao Poder Executivo, para que seja realizada a nomeação, mediante edição e publicação de ato específico para esse fim. 
§ 7º A atuação dos membros do Comitê não será remunerada e é considerada atividade de relevante interesse social. 
§ 8º O Comitê não contará com estrutura administrativa própria, cabendo ao Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Comitê. 
§ 9º A criação do Comitê deverá ser publicada em Diário Oficial, e cópia dessa publicação encaminhada para a Coordenação do Transporte Escolar da Superintendência do Desenvolvimento Educacional – SUDE/SEED. 

Art. 4º A organização do Comitê se dará da seguinte forma:  
– Presidente.  

– Secretário Executivo.  

– Representantes dos órgãos. 

§ 1º Compete ao Presidente do Comitê:  
– presidir as reuniões e garantir que o comitê esteja adequadamente organizado e funcione de modo efetivo;  
– em consulta com o Secretário Executivo e os Representantes dos órgãos, planejará e organizará as atividades do comitê, inclusive: a pauta, a frequência, a preparação e a conduta das reuniões do comitê; a apresentação, a qualidade, a quantidade e a atualidade das informações que vão para o comitê; garantirá que seja alocado tempo suficiente durante as reuniões do comitê para uma discussão efetiva dos itens da pauta e das principais questões e preocupações; cuidará para que as atas sejam preparadas, circuladas e finalizadas de modo oportuno e fornecidas ao Secretário Executivo para inserção no livro de atas ou no arquivo correspondente; realizará, conforme necessário, a revisão e a avaliação do Regimento Interno do comitê e avaliará a efetividade do comitê, compartilhando recomendações que entender desejáveis, bem como assistindo os membros no cumprimento de suas responsabilidades; representará o comitê em reuniões ou selecionará um membro alternativo do comitê para esse fim, quando necessário. 

§ 2º Compete ao Secretário Executivo do Comitê:  
– dar suporte administrativo e operacional que promova a viabilização das atividades do grupo; 
– elaborar as atas, resoluções e manter atualizada a documentação do Comitê; III – expedir correspondências, com apoio dos representantes dos órgãos, caso necessário, e arquivar documentos; 
– informar os compromissos agendados à Presidência;
– manter os membros informados das reuniões e da pauta a ser discutida; VI - lavrar as atas das reuniões, proceder à sua leitura e submetê-las à apreciação e aprovação dos membros; 
- receber, previamente (com antecedência mínima de 05 dias), relatórios e documentos a serem apresentados na reunião, para o fim de processamento e inclusão na pauta; 
- providenciar o encaminhamento da documentação dos atos do Comitê ao órgão competente para publicação. 

§ 3º Compete aos Representantes dos Órgãos do Comitê:  
– atuar de forma articulada e colaborativa para propor, acompanhar, avaliar e deliberar sobre estratégias ou ações específicas dentro de sua área de competência;  
– participar ativamente das reuniões, contribuindo para decisões estratégicas e deliberativas;
– levar as demandas e perspectivas do seu órgão de origem para o grupo, além de transmitir as definições do comitê de volta ao seu setor; 
– analisar relatórios e elaborar estudos para avaliar a eficácia do programa; 

– propor medidas de aperfeiçoamento, regulamentações e melhorias; 

– identificar problemas e definir diretrizes para garantir o funcionamento adequado do programa do transporte escolar; 
– aprovar regimentos internos;  
– elaborar pareceres; 
– comunicar ao Secretário Executivo, com antecedência mínima de três dias, da impossibilidade do seu comparecimento à reunião juntamente com a justificativa; 
– colaborar com o Presidente e o Secretário Executivo do Comitê, no exercício de suas funções.  

Art. 5º O Comitê reunir-se-á de forma ordinária, no mínimo, 03 (três) vezes ao ano, preferencialmente a cada quatro meses, e extraordinariamente sempre que necessário, mediante convocação do Presidente, podendo ser de forma online ou presencial, conforme a preferência dos membros.
§ 1º A convocação dos membros para as reuniões poderá ser feita por ligação, email, ou grupo específico de comunicação.
§ 2º O calendário de reuniões ordinárias será proposto pelo Presidente na primeira reunião anual para aprovação dos integrantes do Comitê.
§ 3º A data das reuniões extraordinárias deverá ser informada aos integrantes do Comitê com no mínimo 02 dias de antecedência.
§ 4º As atas das reuniões que acontecerem de forma online poderão ser assinadas pelos membros em momento oportuno, respeitado o prazo máximo de 05 (cinco) dias após a reunião. 

CAPÍTULO III

Da Competência e Atribuições

Art. 6º Compete ao Comitê Municipal do Transporte Escolar: 

analisar os Relatórios Bimestrais de controle do transporte diário dos alunos, contendo data, rota de transporte escolar, o número de alunos não atendidos, justificativas para as faltas e situação quanto à reposição das faltas, que deverão ser encaminhados ao Núcleo Regional de Educação (NRE) de Campo Mourão, com parecer do Comitê; verificar a correta aplicação dos recursos, podendo requisitar ao Município cópia dos documentos que julgar necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos relacionados à aplicação dos recursos do Transporte Escolar;  realizar visitas técnicas para verificar a adequação e a regularidade do Transporte Escolar;  verificar a regularidade dos procedimentos encaminhando os problemas identificados ao NRE de Campo Mourão, para que as autoridades constituídas adotem as providências cabíveis e apliquem as penalidades, quando necessário. 

Art. 7º As deliberações do Comitê serão tomadas por maioria simples de seus integrantes, mediante votação específica para cada matéria, sendo consignadas em ata e devidamente assinada pelos presentes.  

Parágrafo único. Em caso de empate, o Presidente do Comitê Municipal do Transporte Escolar terá o voto de qualidade.  

Art. 8º Poderão ser indicados e convidados técnicos, colaboradores ou representantes de outras instituições ou entidades que possam contribuir para esclarecimentos e subsídios sobre os assuntos constantes da pauta, ou desenvolvimento das atividades do Comitê. 

Art. 9º Nos casos em que os membros verificarem a atuação inadequada de qualquer um dos membros, seja por falta injustificada às reuniões ordinárias, omissão na resolução das questões, ineficiência ou desvio de finalidade, deverão ser adotadas as seguintes medidas, na ordem em que se apresentam:  
– registro em ata quanto à conduta do membro;  
– tentativa de resolução através do diálogo, com alinhamento das expectativas e apontamento do impacto negativo;  
– notificação do membro; 
– comunicação ao responsável pelo órgão que o membro representa; 
– convocação de Assembléia de Destituição, respeitando o quorum estabelecido no § 5º do art. 3º.  

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 10. O presente Regimento Interno poderá ser alterado por proposta do Presidente ou de quaisquer dos membros do Comitê, mediante aprovação por maioria simples em reunião.

Art. 11. Os casos omissos e as dúvidas que emergirem da aplicação deste Regimento Interno serão solucionadas pelo Comitê Municipal do Transporte Escolar.
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